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Processo: n.º 3/2022  

Recorrente: Joaquim Filipe Videira, titular da licença desportiva nº 2758 

Data: 2 de dezembro de 2022 

* 

I - Relatório 

Por decisão datada de 8 de junho de 2022, o Conselho de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Esgrima proferiu decisão no âmbito de processo disciplinar comum 3/2022 

contra Joaquim Filipe Videira, condenando-o pela prática de uma Falta Muito Grave, 

prevista no artigo 27.º, n.º 2 alínea d) e de uma Falta Grave, prevista no artigo 28.º, alínea 

a) e j), ambos do Regulamento de Disciplina da Federação Portuguesa de Esgrima 

(doravante designado pela sigla R.D.F.P.E.) na pena única de Privação Temporal de 

Licença Desportiva pelo período de 6 meses e pena de multa de 50 (cinquenta dias) à 

razão diária de € 2,50 (dois euros e cinquenta cêntimos). 

* 

Notificado da Decisão proferida veio o arguido da mesma interpor recurso para este 

Conselho de Justiça, requerendo a sua absolvição e, caso assim não se entenda, seja o 

instrutor do processo notificado para realizar as diligências adicionais indispensáveis ao 

apuramento da veracidade dos factos que foram pelo arguido elencados, fazendo uso do 

disposto no artigo 61.º, n.º 2 do R.D.F.P.E.. 

Alega para tanto e em apertada síntese que o relatório do árbitro não goza de valor 

probatório reforçado e ainda que o árbitro recusou o acesso do arguido ao Diretório 

Técnico, sendo que nenhuma testemunha foi inquirida sobre tal facto, devendo sê-lo, no 

seu entender, o que redunda numa insuficiente fundamentação quanto a ambas as 

infrações, com a concorrente falta de apuramento de todas as circunstâncias, 

oportunamente invocadas pelo arguido ao longo das suas peças processuais. 

* 

II – Saneamento 

Este Conselho de Justiça é competente para conhecer do presente recurso – cfr. 

artigo 64.º, n.º 2 do R.D.F.P.E., em conjugação com o disposto no artigo 53.º, n.º 3, 54.º, 

n.º 1, 55.º, n.º 1, alínea a) dos Estatutos da Federação Portuguesa de Esgrima. 
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O recorrente tem legitimidade para recorrer, o recurso apresentado é tempestivo, 

tem efeito suspensivo e sobe imediatamente e nos próprios autos – cfr. artigo 65.º, n.º 1, 

66.º, 67.º, nº 1 e 68.º, n.º 3, todos do R.D.F.P.E., em conjugação com o disposto no artigo 

55.º, n.º 4 dos Estatutos da Federação Portuguesa de Esgrima. 

Inexistem nulidades, exceções, questões prévias ou incidentes de que cumpra 

conhecer neste momento e que obstem à apreciação do mérito da causa. 

* 

III – Questão decidenda 

Considerando o teor do recurso apresentado cumpre apreciar se a decisão proferida 

pelo Conselho de Disciplina se mostra devidamente fundamentada para efeitos de 

imputação ao arguido das apontadas infrações disciplinares e ainda, se a instrução do 

processo padece de insuficiência, por não terem sido as testemunhas ouvidas questionadas 

quanto a factos que o arguido considera essenciais para a sua defesa.  

* 

IV – Fundamentação de facto 

 

Factos provados: 

Com relevância para a decisão a proferir, extrai-se da decisão recorrida a seguinte 

factualidade provada, devidamente expurgada daquela que encerra cariz conclusivo ou de 

Direito: 

 

1) O arguido Joaquim Videira encontra-se filiado na qualidade de Treinador do 

Clube Antigos Alunos do Colégio Militar, sendo participante em competições na presente 

época desportiva 2021/2022. 

2) Nos dias 19 e 20 de março de 2022 disputou-se o Campeonato Nacional de 

Juniores, no Centro de Alto Rendimento de Anadia. 

3) A final de espada masculina do referido campeonato foi disputada entre os 

atletas Diogo Onofre, do Clube Antigos Alunos do Colégio Militar e Miguel Frazão, do 

Clube Atlântico de Esgrima, tendo sido arbitrada pelo Sr. Rui Costa. 

4) O arguido assistiu ao assalto na qualidade de Treinador do mencionado atleta 

do Clube Colégio Militar. 
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5) Durante o assalto o arguido começou por sair da área da sua permanência 

respetiva para reclamar da irregularidade da anulação de um toque na pista e após lhe ter 

sido pedido diversas vezes para se dirigir para o seu sítio designado, dirigiu ao árbitro as 

seguintes expressões: “Não gosta de ouvir é?”. 

6)  Após, voltou a sair da sua área técnica para reclamar assistência médica ao seu 

atleta. 

7) De seguida, o arguido continuou a dar indicações ao atleta, no decurso do 

assalto após ter sido avisado para não o fazer, razão pela qual foi punido com cartão 

amarelo, por perturbar a ordem da pista. 

8) Após ter exibido o referido cartão amarelo ao arguido, o árbitro perguntou-lhe 

se tinha percebido o porquê de tal ato, ao que aquele respondeu afirmativamente. 

9)  Logo de seguida o arguido dirigiu ao árbitro a seguinte expressão: “Só não 

entendi o comentário”. 

10) Na sequência da referida expressão o árbitro exibiu ao arguido Joaquim Videira 

um cartão preto. 

11) Após lhe ter sido exibido o cartão preto e depois de ter sido interpelado para 

tanto, o arguido recusou-se a sair do pavilhão onde decorria a prova até ser reunido o 

Diretório Técnico, repetindo a expressão “não saio!” e acrescentando, “Se querem que 

saia chamem a polícia”.  

12) Nas circunstâncias antecedentemente descritas o arguido dirigindo-se ao 

árbitro referiu a expressão “parvalhão”. 

13) As descritas condutas levadas a cabo pelo arguido originaram um atraso no 

recomeço do assalto, perturbando a ordem na pista e o regular funcionamento da 

competição desportiva mencionada em 2). 

14) Ao agir do modo descrito o arguido sabia que desobedecia a uma ordem 

emanada por um árbitro que arbitrava a prova e a quem devia obediência, sabendo ainda 

que tal conduta tinha graves consequências para a prova de competição em curso. 

15) Mais sabia o arguido que ao proferir as aludidas expressões ofendia o árbitro e 

a ele se dirigia de modo grosseiro, incumprindo as ordens que aquele lhe havia dado no 

exercício das suas funções, e que assumia um comportamento em geral incorreto, 

atentatório do decoro e dignidade desportiva. 
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Factos não provados: 

Da decisão recorrida extrai-se a seguinte factualidade não provada: 

 

a) A expressão descrita em 5) foi dirigida ao atleta Diogo Onofre. 

b) Nas circunstâncias descritas em 7) o arguido, na qualidade de treinador não 

estava a dar instruções técnicas ao atleta. 

c) Nas circunstâncias descritas em 11) o árbitro recusou ao arguido o acesso ao 

Diretório Técnico. 

* 

Motivação: 

A sedimentação da factualidade apurada resultou da análise do processo disciplinar 

entregue a este Conselho de Justiça e depositado nas instalações da Federação Portuguesa 

de Esgrima, assim como dos documentos que o compõem e entre os quais figuram os 

autos de inquirição das testemunhas Luís Onofre, Rui Soares, Miguel Sequeira, Miguel 

Machado e António Rodrigues, a Ficha de Inscrição na Federação Portuguesa de Esgrima, 

o Relatório de Prova referente ao dia 19 de março de 2022 elaborado no âmbito do 

Campeonato Nacional de Juniores de Espada Masculina, realizado em Anadia, o 

Relatório do Árbitro com a descrição da atribuição do cartão preto e ainda, o Formulário 

de Protesto apresentado pelo arguido na sequência da exibição do cartão preto. 

Com efeito, a título preliminar cumpre salientar que o arguido não nega a prática 

dos factos em apreciação, apenas apresentando, sem sucesso, adianta-se, alegadas 

justificações para o seu comportamento. 

Por seu turno, da prova constante dos autos inexiste qualquer fundamento para 

dissidir da decisão de facto proferida pelo Conselho de Disciplina, que se acha suficiente 

ancorada nos elementos de prova disponíveis. 

Assim, para apuramento da factualidade vertida em 1), 2) e 3) atentou-se no teor 

dos documentos constantes do processo disciplinar, designadamente na Ficha de 

Inscrição na Federação Portuguesa de Esgrima e no Relatório de Prova referente ao dia 

19 de março de 2022 elaborado no âmbito do Campeonato Nacional de Juniores de 

Espada Masculina, realizado em Anadia. 
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No que tange à factualidade vertida em 4) a 13), resultou a mesma provada por 

via da análise crítica e concatenação de todos os depoimentos, com a defesa apresentada 

e, conjugadamente, com a documentação junta aos autos. 

Na verdade, de modo unívoco e consentâneo, quer o arguido, quer as testemunhas 

ouvidas confirmaram a presença do arguido na qualidade de treinador no evento em 

questão, acompanhando o atleta Diogo Onofre, do Clube do Colégio Militar. 

Por outro lado, já antes se salientou, o arguido não nega a conduta descrita em 4) a 

9), nem tão pouco a recusa em sair do pavilhão. Antes pelo contrário, confirma a recusa 

em sair do pavilhão da prova, embora escudando-se na alegada circunstância de ter sido 

impedido de reunir com o Diretório Técnico. Ora, tal impedimento não resultou apurado 

(conforme se extrai da factualidade vertida em c)), mas ainda que assim sucedesse, a 

recusa e o comportamento levados a cabo pelo arguido não se achariam, ainda assim, 

legitimados e/ou justificados. 

De todo o modo essa mesma recusa resulta inequívoca da análise dos depoimentos 

das testemunhas ouvidas (Rui Soares, Miguel Sequeira, Miguel Machado e António 

Rodrigues), assim como das alegações do arguido em sede de defesa, pelo que não 

subsistem dúvidas quanto à sua verificação. 

 Ademais, também não nega ter proferido as expressões, assumindo inclusivamente 

a existência de diálogo aberto entre si e o árbitro, sendo certo que a testemunha Rui Soares 

confirma as aludidas expressões de modo objetivo e claro. 

Relativamente ao atraso de 10 minutos na retoma do assalto, resultou o mesmo 

provado com base nos depoimentos de todas as testemunhas ouvidas que de modo 

coincidente o confirmaram. 

A factualidade atinente ao elemento subjetivo, designadamente o conhecimento e a 

vontade de praticar os factos em apreço, resultam provados por via da sedimentação da 

factualidade objetiva vertida em 4) a 13), conjugadas com as regras da experiência 

comum que ditam que o homem médio com os conhecimentos e capacidade de 

discernimento do arguido, sabe que ao agir do modo descrito desobedece a ordens 

emanadas de um árbitro em plena prova, a quem devia obediência, sabendo que tal 

conduta tinha graves consequências para a prova de competição em curso e ainda que 
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ofendia o árbitro na sua honra e consideração, assumindo um comportamento geral 

atentatório do decoro e dignidade desportiva.  

A falência de prova quanto à factualidade vertida em a) e c) resultou da ausência 

de prova que permitisse concluir pela sua verificação, razão por que se impunha decisão 

em conformidade. 

A decisão negativa quanto à factualidade consignada em b) decorreu da 

sedimentação de factualidade que se lhe opõe, designadamente a que se acha vertida em 

7) dos factos provados. 

 

V – Fundamentação de Direito 

 

Apurada que está a matéria de facto relevante para a decisão a proferir, impõe-se 

agora identificar, de forma sucinta, o enquadramento jurídico concluindo pela 

revogação/alteração da decisão em crise ou pela sua manutenção. 

Assim, antes de mais cumpre atentar no Regulamento de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Esgrima, aplicável aos factos praticados dentro ou fora do território 

Português, sem prejuízo da aplicação das regras da Federação Internacional de Esgrima 

(FIE), sendo que a intervenção da F.I.E., no âmbito das suas competências, afasta a 

competência disciplinar da Federação Portuguesa de Esgrima (cfr. artigo 4.º do 

R.D.F.P.E.). 

Nos termos do disposto na Lei n.º 112/99, de 3 de agosto (que aprova o regime 

disciplinar das federações desportivas) e nos Estatutos da Federação Portuguesa de 

Esgrima, o poder disciplinar da Federação sobre as Salas de Armas, Clubes, dirigentes, 

atiradores, treinadores, técnicos, juizes-árbitos e, no geral, sobre todos os agentes 

desportivos da modalidade, nela filiados, que desenvolvam atividade desportiva 

compreendida no seu objeto estatutário, exerce-se de acordo com as disposições ali 

contidas. 

Por seu turno, a tramitação do Processo Disciplinar Comum encontra-se prevista 

nos artigos 48.º e seguintes do referido R.D.F.P.E., sendo que os processos especiais 

(Processo Sumário e Processo de Averiguações) encontram previsão nos artigos 73.º e 

74.º do mesmo Regulamento, respetivamente. 
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Ao arguido vêm imputadas duas faltas disciplinares, uma Muito Grave, prevista no 

artigo 27.º, n.º 2 alínea d) e uma Grave, prevista no artigo 28.º, alínea a) e j), ambos do 

R.D.F.P.E., puníveis, respetivamente, nos termos dos artigos 30.º e 31.º do mesmo 

Regulamento. 

Dispõe o artigo 27.º, n.º 2, alínea d) do Regulamento de Disciplina da Federação 

Portuguesa de Esgrima que “São puníveis com Privação Temporal de Licença Desportiva 

as seguintes faltas: d) Manifesta desobediência, com graves consequências, às ordens e 

instruções emanadas pelas pessoas a quem for devida obediência;” 

Por seu turno, estatui o artigo 28.º, alínea a) e j) do mesmo Regulamento que “São 

puníveis com as penas de multa ou suspensão até um ano as seguintes faltas 

disciplinares: a) Insultos, ofensas ou actos que revistam carácter injurioso, difamatório 

ou grosseiro, dirigidos a praticantes, técnicos, árbitros, dirigentes ou outros agentes 

desportivos e demais pessoas directamente relacionadas com a modalidade e público; 

(…) j) Comportamento em geral incorrecto, atentatório do decoro e dignidade 

desportiva.” 

Concomitantemente, a infração muito grave a que alude o citado artigo 27.º n.º 2, 

alínea d) é punida com Inabilitação Temporária até 10 anos para o exercício de cargos 

dirigentes da FPE e Privação Temporal de Licença Desportiva de 6 meses até 3 anos, nos 

termos do disposto no artigo 30.º, n.º 1, alínea a) do R.D.F.P.E; e a infração grave é punida 

com pena de multa de 10 dias a 360 dias, fixados entre €1,00 e €5,00, em função da 

situação económica do infrator ou suspensão de 1 mês até 1 no, nos termos conjugados 

dos artigos 17.º, l n.º 4 e 5, 20.º e 28.º e 31.º, todos do R.D.F.P.E.. 

Ora, recordando a matéria factual assente e que resultou apurada na decisão 

recorrida, constata-se que o arguido incorreu na prática das descritas infrações 

disciplinares de natureza muito grave e grave, razão por que se impõe a sua condenação 

e consequente manutenção da decisão condenatória proferida pelo Conselho de 

Disciplina. 

* 

Sustenta ainda o arguido que a decisão proferida pelo Conselho de Disciplina não 

se mostra devidamente fundamentada para efeitos de imputação ao arguido das apontadas 

infrações disciplinares e ainda, que a instrução do processo padece de insuficiência, por 
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não terem sido as testemunhas ouvidas questionadas quanto a factos que o arguido 

considera essenciais para a sua defesa. 

Quanto à primeira questão e compulsada a decisão em crise, não se vislumbra a 

apontada insuficiência de fundamentação, tendo o Conselho de Disciplina apreciado e 

valorado corretamente a prova constante do processo, não podendo decidir, em face dos 

elementos probatórios disponíveis, de modo diverso, contendo os autos todos os 

elementos necessários ao conhecimento do mérito da causa, mostrando-se devida e 

sucintamente abordados na decisão recorrida. 

No que tange à segunda questão, importa salientar que a inquirição das testemunhas 

teve lugar a pedido do arguido, que as indicou para audição em sede de defesa sem, 

porém, proceder à indicação de qualquer factualidade sobre a qual pretendia que tal 

audição versasse. Assim sempre caberia ao instrutor do processo selecionar as perguntas 

a dirigir às testemunhas, tendo por referência o objeto do processo, o que fez. 

De todo o modo, sempre se dirá que uma leitura atenta das inquirições constantes 

do processo permite concluir que as testemunhas se pronunciaram quanto a toda a 

factualidade que configura o objeto do processo, não se vislumbrando que outras 

diligências instrutórias relevantes foram omitidas (nem tão pouco o arguido as identifica 

com objetividade), de molde a por em causa o preenchimento das infrações disciplinares, 

por parte do arguido, como vem alegado. 

Pelo exposto, também nestes concretos pontos, não assiste razão ao arguido. 

* 

Da pena única encontrada 

Foi aplicada ao arguido a pena única de Privação Temporal de Licença Desportiva 

pelo período de 6 (seis) meses e na pena de multa de 50 dias, à taxa diária de € 2,50, o 

que perfaz o montante global de € 125,00. 

Ora, considerando que o arguido, com as apuradas condutas, perturbou de modo 

irremediável o decurso da prova, vociferando, elevando a voz ao mesmo tempo que 

ofendia a honra e consideração do árbitro, dirigindo-lhe expressões provocatórias no 

exercício daquela função e recusando-se frontalmente ao cumprimento de uma ordem 

legítima que lhe foi dirigida, não se nos afigura desadequada nem desproporcional a pena 
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única encontrada, apresentando-se, aliás, como branda, dado que se situa nos limites 

mínimos das molduras abstratas. 

Na verdade, além da evidente falta de decoro e profissionalismo patenteados na 

factualidade descrita e imputável ao arguido, constata-se que a mesma assume um caráter 

ainda mais grave do ponto de vista da censurabilidade, se tivermos em conta que foi 

levada a cabo no âmbito de uma competição desportiva, perante vários agentes 

desportivos, atletas, familiares e amigos.  

Não se pode olvidar a importância que um treinador pode e deve ter na formação 

desportiva, profissional e pessoal de cada um dos atletas que tem a seu cargo, mas mais 

do que isso, a relevância do exemplo de atuação que está a proporcionar-lhes, exemplo 

esse que é, manifestamente, errado e contrário ao desportivismo saudável, à dignidade 

que encerra a modalidade de esgrima e, acrescenta-se, inerente à boa educação, tanto mais 

que teve lugar num espaço público e num contexto de prova de competição com relevante 

projeção pública. 

Note-se que a prática de esgrima ou de qualquer outra modalidade desportiva, tem 

em vista alcançar um desiderato muito superior ao que surge evidente à comunidade. Tem 

efetivamente a ambição e, crê-se, a virtualidade de formar pessoas, bons cidadãos, 

honestos, leais, responsáveis, respeitadores, regrados, resilientes e rigorosos, preparando-

os para a vida em sociedade. Ora tal desiderato fica completamente gorado quando, no 

âmbito de competições desportivas, começarem a ser permitidos comportamentos como 

os que aqui nos ocupam. 

Neste conspecto, as sanções disciplinares deverão oferecer uma resposta 

dimensionada e adequada a manter a dignidade da modalidade e o respeito mútuo em 

contexto desportivo. 

Acresce que a conduta do arguido é reveladora de uma personalidade avessa ao 

cumprimento de regras, de irreverência e falta de respeito não só para com o árbitro em 

questão, mas também para com os atletas e acompanhantes que se encontravam no local 

da prova e que a tudo assistiram. Ao desconsiderarem-se comportamentos como os que 

aqui resultaram apurados, está a abrir-se a porta para a falta de lisura em contexto 

desportivo, criando a falsa e errada ideia de que tais condutas são permitidas ou toleradas 

o que não se pode acolher. 
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Assim, inexiste qualquer fundamento, de facto ou de direito, para alterar a pena 

aplicada, tendo sido devidamente fundamentadas e ponderadas as circunstâncias que 

militam a favor e contra o arguido e bem assim as condições socioeconómicas, 

mostrando-se a pena única aplicada adequada, justa e proporcional às necessidades de 

prevenção geral e especial que o caso concreto convoca. 

 

VI – Decisão: 

Nestes termos e com os fundamentos expostos, ao abrigo do disposto no artigo 54.º, 

55.º e 56.º, n.º 2 dos Estatutos da Federação Portuguesa de Esgrima delibera por 

UNANIMIDADE este Conselho de Justiça em negar provimento ao recurso interposto 

pelo arguido Joaquim Videira, mantendo integralmente a decisão proferida pelo Conselho 

de Disciplina da Federação Portuguesa de Esgrima datada de 8 de junho de 2022 no 

âmbito do processo disciplinar n.º 3/2022 e, em consequência: 

a) Condenar o arguido Joaquim Videira pela prática de uma Falta Muito 

Grave, prevista no artigo 27.º, n.º 2 alínea d) do Regulamento de Disciplina da 

Federação Portuguesa de Esgrima, na pena de Privação Temporal de Licença 

Desportiva pelo período de 6 meses; 

b) Condenar o arguido Joaquim Videira pela prática de uma Falta Grave, 

prevista no artigo 28.º, alínea a) e j), do Regulamento de Disciplina da 

Federação Portuguesa de Esgrima, na pena de multa de 50 (cinquenta) dias à 

razão diária de € 2,50 (dois euros e cinquenta cêntimos). 

 

* 

Notifique, sendo o recorrente por carta registada com aviso de receção– cfr. artigo 

45.º, n.º 3 do R.D.F.P.E.. 

Publicite a presente decisão na página da Internet da Federação Portuguesa de 

Esgrima, em obediência ao preceituado no n.º 2 do artigo 56.º e na alínea b) do n.º 1 do 

artigo 68.º do Estatuto da Federação Portuguesa de Esgrima e tendo em consideração o 

disposto no n.º 2 do mesmo preceito. 
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O Conselho de Justiça 

Patrícia Fernandes 

Pedro Faria 

Bruno Louro 

 

 

Lisboa, 2 de dezembro de 2022 


